
 

- Considerando que é conhecido um Projecto de Decreto Regulamentar 

Regional, através do qual o Governo visa alterar os incentivos em vigor 

destinados a fixar professores em determinadas ilhas ou zonas mais 

carenciadas dos Açores; 

- Considerando que esse documento de trabalho indicia existir a intenção, 

por parte do Governo Regional, de reduzir o montante dos subsídios em 

vigor, não apenas em termos percentuais, mas também por via da 

diminuição da base do respectivo cálculo, 

- Considerando que, do antes referido documento, também resulta a 

intenção de reduzir os períodos durante os quais os subsídios em vigor 

podem ser atribuídos; 

- Considerando ainda que as intenções do Governo do Partido Socialista 

preocupam os alunos e respectivos pais, principalmente nas ilhas e zonas 

onde se mantém a carência de professores em algumas áreas de ensino: 

- Considerando finalmente que as alterações que o Governo manifesta 

pretender implementar, merecem críticas de muitos professores e 

sindicatos do sector: 

Assim, ao abrigo das disposições estatutárias regimentais aplicáveis, 

requeiro que o Governo Regional me informe, com urgências sobre o 

seguinte: 

 

1 - Que objectivo visa obter o Governo Regional com a eventual alteração, 

da regulamentação em vigor e enquadramento da medida no Programa de 

Governo; 

 



 

2 - Quais os princípios fundamentais dessa regulamentação, não só no que 

se refere ao seu âmbito e às modalidades de incentivos, como também no 

que concerne aos seus montantes e duração; 

 

3 - Que diálogo tem eventualmente sido mantido com a associação de 

alunos, de pais e encarregados de educação, ou com sindicatos do sector, e 

quais os resultados daí advenientes; 

 

4 - Se, na óptica do Governo, as alterações à regulamentação não são 

susceptíveis de alterar a qualidade do ensino prestado ou de reduzir as 

opções oferecidas aos alunos, já de si limitadas em algumas zonas dos 

Açores; 

 

5 - Quais os níveis de ensino grupos de docência, bem como os concelhos 

ou ilhas que estão a beneficiar no ano lectivo em curso de incentivos à 

fixação de docentes com base na regulamentação presentemente em vigor. 

 

O Deputado Regional, Alvarino M. M. Pinheiro 
 


